
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
CONTROLE EXTERNO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL

5ª PROCURADORIA DE CONTAS

PROCESSO: TCE/009446/2017

ÓRGÃO JULGADOR: PLENO

RELATOR: CONS. Inaldo Da Paixao Santos Araujo

NATUREZA: AUDITORIA

RESPONSÁVEIS/PARTES: JOSIAS GOMES DA SILVA
DARLAN GOMES DOS SANTOS
LUIZ ANTONIO TELLES VIANA

UNIDADES AUDITADAS: SECRETARIA DE RELAÇÕES INSTITUCIONAIS

PARECER N° 000400/2018

1. RELATÓRIO

Cuidam os autos de Inspeção realizada pela 1ª Coordenadoria de Controle Externo (1ª

CCE),  na  Secretaria  de  Relações  Institucionais  (SERIN),  com  o  objetivo  de  acompanhar  a

execução orçamentária e financeira daquele órgão no período de 1º de janeiro a 30 de setembro

de 2017. 

Concluída a análise,  a 1ª Coordenadoria de Controle Externo (1ª CCE) constatou a

fidedignidade  das  informações  apresentadas  e  a  regularidade  da  execução  orçamentária  e

financeira da Unidade, segundo as disposições legais pertinentes. 

No entanto,  considerou irregular a formalização de termos aditivos aos Contratos nº

05/2015 e nº 05/2016 com a inserção de cláusula prevendo a possibilidade de a contratante, em

caso de inadimplemento pela contratada, efetuar pagamentos diretamente aos seus empregados,

e,  no  mesmo  sentido,  especificamente  quanto  ao  Contrato  nº  05/2016,  entendeu  que  os

pagamentos  de  salários  feitos  pela  SERIN  diretamente  aos  empregados  da  contratada,  no

montante de R$7.782,82, foram realizados sem o devido respaldo legal. 

Ao final, a 1ª CCE sugeriu:
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a) Cientificar a SERIN, por meio do seu Diretor Financeiro Administrativo, das
constatações desta Auditoria, referente as Instruções da SAEB/SEFAZ, para
efeito  de  consultas  aos  Órgãos  de  assessoramento  jurídico,  quanto  a
conformidade  frente  a  Constituição  Federal,  bem  como  a  pertinência  da
aplicação do art. 539 da Lei Federal nº 13.105/2016; 
b) Cientificar a SAEB e a SEFAZ acerca das constatações detectadas por esta
Auditoria nas Instruções Normativas nº 015/2015/SAEB e IN/SAF/SEFAZ nº
17/2015,  visando  proceder  com  as  adequações  das  orientações  lá
consignadas,  para  efeito  de  garantir  o  Estado  em  possíveis  reclamações
trabalhistas; e 
c) Cientificar a PGE quanto ao apontado neste Relatório, para efeito de rever
as  orientações  constantes  dos  Pareceres  n°  PA-NASC-PLD-027/2015  e  nº
PANASC-PLD-029/2015  e  adequá-las  ao  Princípio  da  Legalidade  e  da
conformidade com a CF/88. 

Regulamente notificados, os Sres. Josias Gomes da Silva, Darlan Gomes dos Santos e

Luiz Antônio  Telles Viana,  gestores  da  SERIN, apresentaram  manifestação  nos  autos  (refs.

1990030, 1993053 e 1990031, respectivamente).

Em  seguida,  por  determinação  do  Exmo  Conselheiro  Relator,  foram  expedidas

notificações aos Secretários  da Administração, ao Secretário da Fazenda e ao Procurador-geral

do  Estado,  para  que  tomassem  conhecimento  do  Relatório  de  Inspeção  emitido  pela  1ª

Coordenadoria de Controle Externo.

No  entanto,  apenas  o  Secretário  da  Fazenda,  Sr.  Manoel  Vitório  da  Silva  Filho,

apresentou manifestação nos autos, que, de imediato, vieram ao Ministério Público de Contas.

É o Relatório. Passo a opinar.

2. FUNDAMENTAÇÃO

Fazendo uso da competência que lhe é atribuída pela Constituição Estadual de 1989

(art.  91,  VII),  bem  como  pela  legislação  específica,  o  TCE-BA  procede,  neste  caso,  ao

acompanhamento da execução orçamentária e financeira da Secretaria de Relações Institucionais

(SERIN), no período de 1º de janeiro a 30 de setembro de 2017. 

Conforme relatado, o achado auditorial apontado pela equipe técnica diz respeito (i) à

inclusão,  nos Contratos nº  05/2015 e nº  05/2016,  de cláusula prevendo a possibilidade de a

contratante, em caso de inadimplemento da contratada, efetuar pagamentos diretamente aos seus

empregados, bem como (ii) aos pagamentos de salários efetuados diretamente aos empregados

da contratada,  no montante de R$7.782,82,  no âmbito  do Contrato nº  05/2016,  em razão do

inadimplemento ocorrido.
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A 1ª CCE entendeu que  não cabia à Administração Estadual o pagamento direto ao

empregado da empresa contratada inadimplente, e sim a retenção de valores pertinentes aos

pagamentos,  colocando-os  à  disposição  dos  empregados  por  meio  de  expedientes  legais,

mediante o depósito em conta bancária, intimando os credores, a exemplo da faculdade legal

existente no art. 539 da Lei n° 13.105/2016.

Esse tema já foi objeto de apreciação por esta 5ª Procuradoria de Contas no Parecer nº

000276/2018,  exarado no bojo  do processo de prestação de contas  anuais  da  Secretaria  de

Infraestrutura  Hídrica  e  Saneamento  (SIHS),  relativo  ao  exercício  de  2016  (processo  nº

TCE/001218/2017), cujas principais considerações destacamos:

É cediço que o pagamento relativo aos direitos trabalhistas de empregados é
dever  da sociedade empresária  que os contrata  e não da contratante  que
utiliza a sua mão de obra. Isso porque, nada obstante o empregado esteja,
temporariamente, prestando serviços à Administração Pública, o seu vínculo
de emprego é com a empresa contratada.

Na  condição  de  empregadora  cabe,  em  regra,  à  empresa  contratada  o
pagamento  dos  salários  dos  seus  empregados,  pois  estes  estão  a  ela
subordinados.

Ocorre que, em situações excepcionais, a Administração pode, na hipótese de
inadimplemento,  pagar  o  salário  diretamente  aos  empregados  da  empresa
prestadora  de  serviços,  ou  depositar  os  valores  correspondentes  junto  à
Justiça do trabalho.

Com  efeito,  a  medida  prevista  no  edital  e  nos  instrumentos  de  contrato
analisados  pela  equipe  técnica  desse  TCE  tem  caráter  preventivo  e
acautelatório,  evitando  que  o  inadimplemento  causado  pela  empresa
contratada no tocante às obrigações trabalhistas dos seus empregados gere
responsabilidade subsidiária  da Administração Pública e consequentemente
ocasione prejuízo ao erário, na hipótese de propositura de ações perante a
Justiça do Trabalho.

O pagamento direto, portanto, justifica-se quando a Administração vislumbra a
possibilidade  de  prejuízo  a  ser  por  ela  suportado  em  decorrência  do
inadimplemento de direitos trabalhistas por parte da empresa prestadora dos
serviços.

É  preciso,  contudo,  que  a  medida  adotada  seja  revestida  de  caráter
excepcional, (…) sob pena de a administração pública assumir ordinariamente
as  obrigações das  empresas prestadoras  de  serviços  e  avocar  para  si  as
funções do setor  de recursos  humanos dessas sociedades empresárias,  a
quem cabe, na forma da lei (art. 154, inciso VIII, e art. 159 da lei estadual nº
9.433/2005), cumprir as obrigações trabalhistas e previdenciárias.

Tendo essas ponderações como premissas, entendemos que, no caso em análise nos

autos,  não há elementos  suficientes  para que se considere  irregular  a  prática  adotada pelos

gestores  da  Secretaria  de  Relações  Institucionais  (SERIN),  tendo  em  vista  a  ausência  de
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indicativo de que o órgão tem realizado de forma ordinária e sistemática o pagamento direto de

salários dos funcionários das empresas contratadas.

Não  obstante,  deve-se  destacar  a  obrigação  que  exsurge  para  o  ente/órgão  da

Administração nessas situações, qual seja,  de instaurar processo administrativo para apurar a

responsabilidade contratual  pela ocorrência da citada irregularidade,  conforme preceitua o art.

127, incisos III e IV, da Lei estadual nº 9.433/2005, com a aplicação das sanções cabíveis.

3. CONCLUSÃO

Pelo exposto, considerando o lastro probatório carreado aos autos, OPINA o Ministério

Público de Contas:

a) pelo arquivamento do presente processo de inspeção;

b)  pela expedição  de  determinação à  Secretaria  de  Relações

Institucionais  (SERIN) para  que, nos  casos  em  que  delibere  pelo

pagamento  direto,  na  forma  das  Instruções  Normativas  nº  15/2015  da

Secretaria  de  Administração  e  nº  17/2015  da  Secretaria  da  Fazenda,

instaure  imediatamente  processo  administrativo  para  apuração  de

responsabilidade  contratual  das  empresas  inadimplentes,  conforme

preceitua o art. 127, incisos III e IV, da Lei estadual nº 9.433/2005;

 

b)  pela  expedição  de  recomendação à 1ª  CCE,  a  fim  de  que,  nos

próximos exames auditoriais, apure, se possível, os motivos que levaram

as  empresas  contratadas  pela  Secretaria  de  Relações  Institucionais

(SERIN)  a não efetuarem o pagamento de salários aos empregados que

estavam prestando serviços em favor do referido órgão.

É o parecer.

Salvador, 29 de junho de 2018.

ANTÔNIO TARCISO SOUZA DE CARVALHO

Procurador do Ministério Público de Contas
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Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

Antonio Tarciso Souza de Carvalho
Procurador do Ministério Público - Assinado em 29/06/2018

Sua autenticidade pode ser verificada no Portal do TCE/BA através do QRCode ou
endereço https://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, digitando o código de
autenticação: Q3MJI5MTQY


